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    Sobre Educação contra a barbárie


    Mario Sergio Cortella


    Paulo Freire, na última obra publicada em vida, Pedagogia da autonomia, resumiu assim seu principal porquê existencial: “Sou professor a favor da decência contra o despudor, a favor da liberdade contra o autoritarismo, da autoridade contra a licenciosidade, da democracia contra a ditadura de direita ou de esquerda”.


    Cá entre nós, agora, ele não tardaria em acrescentar: Sou professor contra a barbárie! A barbárie pedagocida que quer dissimular sua natureza destrutiva em um invólucro que proclama uma nebulosa intenção libertadora; a barbárie que recorre de modo disfarçado ao viés técnico como se este fosse suficiente ou exclusivo para dar vigor à educação com qualidade social; a barbárie que procura estrangular as divergências e contraposições inerentes ao território democrático sob o argumento de ser preciso um movimento purificador e persecutório para garantir a própria democracia e a educação relevante; a barbárie que, despudorada e muitas vezes liberticida, acolhe a brutalidade na convivência e a perversidade de uma retórica furiosa, que, na ausência de argumentos consistentes, orquestra a atemorização.


    Por isso, neste livro, um persistente coletivo de pessoas também persistentes, com ciência e reflexão densa, oferece fundamentos para quem desejar, decentemente, praticar a recusa à barbárie e cuidar para que, de fato, tenhamos escolas democráticas e liberdade para ensinar.


    
  


  
    
Prólogo


    
Fernando Haddad


    Esta coletânea de ensaios sobre educação faz parte do esforço nacional de repor em bases minimamente civilizadas o debate sobre educação no Brasil.


    É de se notar que, desde os protestos de junho de 2013, a educação tinha saído da agenda política do país. A cacofonia daquele momento não contemplou esta preocupação em particular. Diante da efervescência do período anterior (2004-12), o debate sobre o tema tinha perdido relevância, e o ativismo político neste particular teve caráter mais defensivo do que ofensivo, caso, dentre outros, da reação do movimento secundarista contra o fechamento de escolas públicas pelo governo do Estado de São Paulo. Outros temas ocuparam as ruas: corrupção, saúde, segurança e mobilidade urbana (este último rapidamente defenestrado).


    O Congresso Nacional, por sua vez, demonstrou pouca disposição em seguir promovendo as reformas educacionais necessárias e, de fato, aprovou algumas leis importantes apenas porque tramitavam havia anos, quais sejam, a lei de cotas, de 2014, endereçada pelo executivo em 2004, e o Plano Nacional de Educação, de 2014, gestado com a sociedade civil e profissionais e ativistas da área, encaminhado pelo Executivo em 2010. Leis que consolidaram o marco legal de avenidas já abertas.


    A chamada reforma do ensino médio, já sob Temer, foi feita por medida provisória – verdadeira aberração – sem nenhuma discussão com a comunidade educacional e totalmente desprovida de sentido que vertebrasse esta até hoje frágil etapa de ensino.


    Eis que a eleição de Jair Bolsonaro recoloca com toda força o debate sobre educação na ordem do dia, mas de pernas para o ar. A laicidade da escola pública, o financiamento da educação, nosso patrono Paulo Freire, a figura da professora, o processo de socialização, a forma de incorporar tecnologias, a questão da diversidade, para ficar em alguns pontos, tudo é tomado por Bolsonaro pelo avesso do que é recomendado pela melhor referência teórica e empírica.


    Nosso encontro com a educação é recente. Ele vinha produzindo bons resultados, sendo controverso apenas o ritmo da melhora. Com cinquenta anos de atraso, estávamos pelo menos tentando saldar nossa dívida para com a educação.


    A vitória do ultraliberalismo obscurantista (prefiro a expressão neoliberalismo regressivo) nas últimas eleições deixou a comunidade de educadores apreensiva. Depois de algum oxigênio dado à educação desde 1988, mas, sobretudo, entre 2004 e 2014, o setor passou a conviver com a sensação de sufocamento. Objetivo e subjetivo. Material e psicológico. Escola sem Partido, militarização, imposição de métodos, revisionismo histórico, corte de verbas, negação da diversidade, tudo parece caminhar na contramão do que sucessivos governos pretenderam construir, obtendo mais ou menos êxito. Não se trata de uma agenda liberal contra uma “visão de esquerda”, mas de uma agenda pré-moderna contra o próprio Iluminismo.


    Não por outra razão, educadores comprometidos com os ideais emancipatórios esboçam reação às medidas disparatadas deste governo, obrigando-o, inclusive, a uma primeira troca de ministro no seu trimestre inaugural. A coletânea de textos aqui reunida insere-se nesse contexto. Ela é uma peça da tarefa de reorganização das forças progressistas em torno da retomada do desenvolvimento educacional.


    Contando com autores que dedicaram a vida à causa educacional e que se debruçaram sobre alguns dos temas que têm despertado as maiores angústias, temos neste livro um conjunto de reflexões que promovem juízo crítico sobre o rumo dos acontecimentos no nosso país. Não é preciso concordar com todas as teses aqui apresentadas. Não apostaria sequer na hipótese de os autores concordarem entre si sobre os pormenores dos textos aqui apresentados. O que decididamente importa é o sentido do trabalho: negar ou, ao menos, problematizar o que vem sendo anunciado pelo atual governo. Impedir os retrocessos. E, se possível, organizar uma agenda de reivindicações para um setor que se encontra paralisado, entre incrédulo e estupefato, com anúncios diários de medidas sem nexo.


    Mesmo tendo dedicado oito anos da minha vida exclusivamente à educação, aprendi muito com a leitura deste material. Fatos históricos, novas abordagens, evolução de conceitos: vale sempre a pena interagir com pessoas tão comprometidas com uma causa. É o caso deste livro. Ele é de enorme oportunidade. É uma peça de resistência e um convite ao engajamento.


    Boa leitura!

  


  
    
Apresentação
Desbarbarizar a educação


    
Fernando Cássio


    [...] desbarbarizar tornou-se a questão mais urgente da educação hoje em dia. [...] Entendo por barbárie algo muito simples, ou seja, que, estando na civilização do mais alto desenvolvimento tecnológico, as pessoas se encontrem atrasadas de um modo peculiarmente disforme em relação a sua própria civilização – e não apenas por não terem em sua arrasadora maioria experimentado a formação nos termos correspondentes ao conceito de civilização, mas também por se encontrarem tomadas por [...] um impulso de destruição, que contribui para aumentar ainda mais o perigo de que toda esta civilização venha a explodir [...].


    Theodor W. Adorno, “A educação contra a barbárie”, 1968[1]


    Em um debate na rádio de Hessen, em 1968, o filósofo alemão Theodor Adorno refletia sobre as manifestações dos estudantes secundaristas da cidade de Bremen contra o aumento da tarifa dos transportes. Sua fala refutava o argumento demagógico de que aqueles protestos estudantis, por seu caráter desobediente, poderiam ser considerados formas de barbárie. O filósofo distinguia os modos de agir agressivos, mas politicamente refletidos, dos secundaristas, daquelas respostas repressivas desproporcionais e irracionais – barbárie – por parte do Estado. O debate radiofônico prosseguia em um esforço de definir a barbárie na educação – entre a competitividade, o produtivismo e a biologização dos processos educativos – como um fenômeno produzido pelos sistemas sociais.


    No Brasil de hoje, as ameaças à educação não cansam de confirmar a hipótese adorniana de que é possível estar atrasado “de um modo peculiarmente disforme em relação a sua própria civilização”[2]. Se, como afirma o filósofo, os impulsos destrutivos são inerentes à própria civilização, precisamos nos convencer de que as lutas educacionais não podem cessar. As ameaças à educação brasileira exigem a nossa energia para pautar um debate público que, infelizmente, tem se mostrado quase sempre superficial e perigosamente homogêneo, dominado pelos discursos eficientistas do empresariado e de suas assessorias educacionais. A luta por escolas públicas democráticas, inclusivas, laicas e com liberdade de ensinar depende de nossa disposição para defender projetos educacionais radicalmente democráticos ante o que hoje, na educação brasileira, ganha evidentes contornos de barbárie. É preciso desbarbarizar a educação.


    Em conjunto, os seis volumes anteriores da coleção Tinta Vermelha oferecem uma visão tão límpida quanto aguda do Brasil nestes últimos anos. De certo modo, O ódio como política (2018) já anunciava em seu último capítulo que a educação estava no horizonte de preocupações da coleção[3].


    Os autores e autoras de Educação contra a barbárie não têm medo de dizer quem são os inimigos da educação no Brasil, de defender a educação como projeto coletivo e de se contrapor tanto às agendas educacionais ultraliberais, centradas na competitividade, quanto às ultraconservadoras e reacionárias, que consagram a família tradicional como unidade elementar de organização da sociedade.


    Os ensaios da primeira parte – “A barbárie gerencial” – expõem o embuste das agendas educacionais empresariais, cada vez mais capilarizadas e indistinguíveis das políticas educacionais oficiais. Os textos de Daniel Cara, Carolina Catini, Silvio Carneiro, Ana Paula Corti, Catarina de Almeida Santos, José Marcelino de Rezende Pinto, Vera Lúcia Jacob Chaves e Marina Avelar tratam daquilo que se apresenta na educação como “novo”, “moderno”, “eficiente”, “eficaz” e “responsável” – mas que produz esfacelamento dos sistemas públicos de ensino, rebaixamento da formação escolar dos mais pobres, desqualificação da atividade docente, redução do financiamento público, pauperização das escolas e ampliação dos processos de privatização. As novidades mais recentes desse universo de aniquilamento da educação como bem público são as parcerias público-privadas para a “inovação” na gestão das redes de ensino, que irrigam os cofres de agentes financeiros sem qualquer vínculo com a educação. Essas parcerias envolvem desde startups educacionais que usurpam milhares de terabytes de dados de estudantes, professores e famílias nas redes públicas para melhor vender seus produtos, até a criação de intrincados esquemas de “finanças sociais” em que estudantes socialmente vulneráveis servem como cobaias (sem consentimento) de experimentos sociais em escolas públicas.


    Esta primeira parte desafia a mesmice dos discursos de assessorias, movimentos, institutos e fundações educacionais do empresariado brasileiro, reiterados diariamente na imprensa como verdades naturais. Um exemplo é a ideia de que o problema do financiamento da educação pública no Brasil não seria de falta de dinheiro, mas de uma gestão inadequada de recursos[4]. Outro, é a obsessão com os indicadores de aprendizagem nas avaliações em larga escala, que constituem a grande pauta da imprensa de educação no Brasil. Só porque apresentados em infográficos coloridos, os números que escandalizam a opinião pública não necessariamente descrevem a realidade das escolas brasileiras[5]. A “ideologia da aprendizagem” não apenas reduz a complexidade dos problemas educacionais, mas também reforça a lógica individualista e concorrencial que leva pessoas e instituições educacionais a se acotovelarem entre si por um lugar mais ensolarado nos rankings. Para Adorno, cotoveladas são uma expressão da barbárie.


    Os textos também criticam os erros pretéritos das políticas educacionais brasileiras, a exemplo da fartura de incentivos estatais que hipertrofiou os conglomerados educacionais do ensino superior privado lucrativo, e que agora desenrolam seus tentáculos sobre a educação básica, seja formando oligopólios na educação privada, seja comercializando produtos para baratear a oferta pública. Entre as oportunidades perdidas dos últimos anos, dois ensaios desta primeira parte destacam a não implementação do Custo Aluno-Qualidade (CAQ), estratégia de equalização prevista no Plano Nacional de Educação 2014-2024, que visa assegurar um padrão de qualidade nas escolas do país. A primeira etapa do CAQ, o Custo Aluno-Qualidade Inicial (CAQi), não foi colocada em prática até 2016, passando a ser duramente combatida pelo fundamentalismo econômico ultraliberal dos governos Temer e Bolsonaro. O primeiro aprovou a Emenda Constitucional n. 95/2016 e o segundo alimenta a quimera de que garantir direitos sociais inscritos na Constituição é o mesmo que secundar as agendas da esquerda.


    Dentro e fora dos governos, os artífices da barbárie gerencial recusam-se a entender que, por prescindirem das escolas reais, suas milagrosas soluções e tecnologias “educacionais” simplesmente não funcionam. As causas dos fracassos são sempre depositadas em um objeto abstrato, problemático e difícil de tratar, chamado “escola pública”. Os baixos salários dos profissionais da educação, a precária infraestrutura das unidades escolares e a situação econômica de estudantes e suas famílias são problemas secundários, porque obviamente incompatíveis com o projeto societário concentrador e autoritário dos donos do dinheiro no Brasil. A barbárie gerencial tenta destruir as escolas de fora para dentro.


    A segunda parte do livro – “A barbárie total” – examina o projeto de arruinar as escolas a partir de dentro. Intimidação, perseguições e censura ao professorado, anti-intelectualismo, revisionismo histórico, negacionismo científico, militarização, movimentos antiescola, moralismo, machismo, misoginia, transfobia, intolerância religiosa, racismo – violência como currículo e ódio como pedagogia. Esse caldo pútrido, engrossado pela chegada de Jair Bolsonaro ao Palácio do Planalto e fermentado lentamente nas escolas e universidades brasileiras, é revolvido nos textos de Bianca Correa, Isabel Frade, Matheus Pichonelli, Rudá Ricci, Denise Botelho, Maria Carlotto, Alexandre Linares e Eudes Baima, Rogério Junqueira e Sérgio Haddad.


    A militarização das escolas públicas, a educação domiciliar e o obscurantismo contra a liberdade de ensinar são tratados em ensaios específicos nessa segunda parte. O desprezo ao conhecimento é abordado a partir de múltiplos olhares: das disputas no campo intelectual brasileiro, da negação do conhecimento educacional no caso das políticas de alfabetização do governo Bolsonaro, do debate sobre o racismo religioso nas escolas, do apedrejamento de um educador e sua obra. Por falar em Paulo Freire, ele é o autor mais citado nos textos deste livro. Recentemente, alunos da Universidade Federal do ABC, onde trabalho, começaram a demandar aulas e palestras sobre Freire em disciplinas das licenciaturas em ciências e matemática, nas quais sua obra não era lida. Quanto mais se tenta desqualificar as ideias do educador, mais gente deseja conhecer o trabalho dele. Às ondas da barbárie sempre refluem resistências.


    Esse segundo conjunto de textos também traz uma crítica contundente às agendas empresariais para a educação na primeira infância, problematizando a concepção burguesa e machista de que bebês e crianças devam ser cuidados em casa por suas mães até certa idade, enquanto milhares de famílias esperam por vagas em creches públicas por todo o Brasil. O desvio da pauta da educação na primeira infância para o âmbito da assistência social, pavimentado no governo Temer, se aprofunda no governo Bolsonaro sob o Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos, dirigido por Damares Alves. A célebre frase proferida pela ministra – “menino veste azul e menina veste rosa” – anima outro ensaio da segunda parte, que mostra que a “ideologia de gênero” não é exatamente aquilo que se pensa.


    A disputa da escola e a retomada da pedagogia é o que move os ensaios da terceira parte – “Educação contra a barbárie”. Os textos de Rodrigo Ratier, Pedro Pontual, Bianca Santana, Sonia Guajajara, Alessandro Mariano, Rede Brasileira de História Pública, Aniely Silva, Rede Escola Pública e Universidade e bell hooks enfrentam o debate pedagógico que os arquitetos da barbárie educacional se esforçam diuturnamente para esterilizar. Diferentemente das investidas midiáticas em favor de soluções gerenciais como a reforma do ensino médio e a Base Nacional Comum Curricular (BNCC)[6], o embate mais ardente de ultraconservadores e reacionários pela pedagogia e pelo currículo é travado no interior das escolas.


    É preciso discutir as escolas e, sobretudo, fazer isso coletivamente. Muita gente, especialmente no campo da esquerda, celebra as ocupações secundaristas no Brasil como um momento áureo de insurreição e de novidade tática no repertório dos movimentos sociais. Mas o que os secundaristas realmente fizeram foi tomar para si o debate pedagógico e propor alternativas para uma escola pública tratada como sala de espera da marginalização social. Desbarbarizaram pela via da insurgência. É por isso que Adorno não classifica todo ato violento como barbárie: romper cadeados, forçar portas, arrombar portões. A barbárie, por outro lado, é sempre um ato de violência[7].


    A última parte começa por um elogio da raiva e da revolta, uma recusa categórica das tecnologias empresariais de domesticação e de autocontenção denominadas “habilidades socioemocionais”. As pedagogias da resistência, sob inédito bombardeio no governo Bolsonaro, são reivindicadas em ensaios sobre o projeto educativo das escolas do MST, a educação indígena e a participação social na educação. O debate sobre a produção do conhecimento, que também aparece em alguns textos da segunda parte, aqui é levantado em capítulos sobre as disputas em torno do passado, a respeito de recursos educacionais abertos e sobre a produção do conhecimento educacional para, com e na luta educacional. A experiência das ocupações escolares aparece em um ensaio produzido por uma ex-ocupante, e o tema do último capítulo não poderia ser mais adequado para encerrar um livro como este: educação democrática.


    A luta contra o assédio e a perseguição aos profissionais da educação por movimentos de censura já está em curso nas escolas e universidades do Brasil. O discurso dos que clamam por uma “escola sem partido” – pela via da perseguição política ou do fundamentalismo religioso – tem sido sistematicamente combatido dentro e fora das instituições educacionais[8].


    Muitas vezes, as guerras culturais nas escolas e universidades posicionam educadores progressistas e reformadores empresariais em um mesmo lado da disputa, o que tem confundido o debate público e criado a ilusão de que todos estão igualmente engajados em desbarbarizar a educação brasileira, de que estão “todos pela educação”. Não nos enganemos. Há múltiplos projetos de aniquilação da educação pública em curso no Brasil. Eles divergem em relação à forma de operar essa destruição, mas trabalham articulados para dissolver o pacto social estabelecido pela Constituição de 1988. A barbárie gerencial não é “menos pior” por agir dentro de certos padrões de racionalidade. Por seu tecnicismo aparentemente despolitizado e deliberadamente incompreensível para a maioria, ela é ainda mais pérfida. Não custa lembrar que os jovens negros encarcerados ou assassinados pelo Estado são os mesmos a quem este Estado não garantiu o direito à educação. O recrudescimento dessa tragédia se dá com o beneplácito de todos os que trabalham para desconstruir a educação como direito no Brasil.


    Em graus variáveis de otimismo, todos os autores e autoras deste livro sublinham a urgência de priorizar as lutas educacionais. Os textos refletem a coerência política de seus autores no enfrentamento do debate público da educação. Curtos e provocativos, instigam a vontade de conhecer mais sobre os assuntos tratados. Por isso incluímos no final deste volume uma lista de leituras complementares sugeridas pelos próprios autores e autoras.


    Agradeço a Ivana Jinkings e a André Albert – e a toda equipe da Boitempo Editorial – pelo rigor e pela agilidade no trabalho sem os quais não seria possível produzir Educação contra a barbárie em poucos meses. E a Tiago Ferro, pela leitura minuciosa dos originais. Também saúdo Fernando Haddad e Mario Sergio Cortella, por suas valiosas contribuições no prólogo e na quarta capa deste volume. Por fim, agradeço especialmente à generosidade de autores e autoras que abriram mão do pagamento pelos direitos autorais de seus textos para produzirmos um livro de custo baixo e, esperamos, de grande circulação. Que ele possa intervir nos debates da educação brasileira e estimular – nas instituições de ensino e na sociedade – a luta por escolas democráticas e pela liberdade de ensinar.


    No Brasil de hoje, desbarbarizar tornou-se a questão mais urgente da educação.


    São Paulo, abril de 2019


    
      
        1 Theodor W. Adorno, “A educação contra a barbárie” [1968], em Educação e emancipação (São Paulo, Paz e Terra, 2006), p. 155-68.

      


      
        2 Ibidem, p. 155, grifos meus.

      


      
        3 Ver Fernando Penna, “O discurso reacionário de defesa de uma ‘escola sem partido’”, em Esther Solano Gallego (org.), O ódio como política: a reinvenção das direitas no Brasil (São Paulo, Boitempo, 2018, Coleção Tinta Vermelha), p. 109-13.

      


      
        4 Os porta-vozes do empresariado já vêm admitindo que o subfinanciamento público é um problema real da educação brasileira, mas esse reconhecimento é apenas um pretexto para propagandear mecanismos de financiamento misto (público-privados) para a educação pública.

      


      
        5 Todo mundo deveria ler o clássico de Darrell Huff, Como mentir com estatística (Rio de Janeiro, Intrínseca, 2016 [1954]).

      


      
        6 Sobre a BNCC, ver Fernando Cássio e Roberto Catelli Jr. (org.), Educação é a Base? 23 educadores discutem a BNCC (São Paulo, Ação Educativa, 2019).

      


      
        7 Ver Bruno Pucci, “Educação contra a intolerância”, em Altair Alberto Fávero, Cláudio Almir Dalbosco e Telmo Marcon (org.), Sobre Filosofia e Educação: racionalidade e tolerância (Passo Fundo, RS, Editora UPF/DAAD, 2006), p. 404-18. Disponível em: http://bit.ly/2W7lQHR.

      


      
        8 Destaco a importante iniciativa do Manual de defesa contra a censura nas escolas, disponível em: http://bit.ly/2wkzmZu. Uma lista de leituras sobre o assunto, disponibilizada pelo coletivo Professores Contra o Escola Sem Partido, está disponível em: http://bit.ly/2I3NKL8. Algumas delas também aparecem na lista de sugestões de leitura que encerra este livro.
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Contra a barbárie, o direito à educação


    
Daniel Cara


    A educação transforma o mundo?


    Nelson Mandela, em 2003, proferiu a frase que tem sido utilizada para sintetizar seu legado: “A educação é a arma mais poderosa que você pode usar para mudar o mundo”. Embora marcante, essa sentença não está entre as minhas preferidas. Sem qualquer bom-mocismo, e mesmo compreendendo a mensagem, não considero frutífero reduzir a educação a uma arma. Não obstante, a frase de Tata Madiba evidencia algo que há tempos povoa o senso comum sobre educação: ela seria, em si, uma força transformadora da sociedade. Para decidir se – ou em que medida – isso é verdade, é preciso primeiro definir o que é educação.


    Arriscando um conceito geral, é possível afirmar que educação é apropriação de cultura, de tudo aquilo que o ser humano criou e cria para além da natureza. As comunidades, as sociedades, os Estados, as línguas, as linguagens, os valores, as religiões, as artes, as ciências, os esportes, a democracia e todas as outras formas de deliberação e de organização da administração pública e do poder; enfim, tudo que é criado pelos seres humanos pode ser chamado de cultura e são expressões vivas da história de um povo, de alguns povos, de muitos povos e, em alguns casos, de toda a humanidade[1].


    Karl Marx diz que o uso e a criação de meios de trabalho, ou instrumentos de trabalho, “é uma característica específica do processo de trabalho humano, razão pela qual [Benjamin] Franklin define o homem como a toolmaking animal, um animal que faz ferramentas”[2]. O trabalho, compreendido por Marx como a ação orientada a um determinado fim, é o meio pelo qual os seres humanos elaboram e constroem a cultura para interagir com a natureza e, em certo sentido, “superá-la”.


    Para Paulo Freire, a apropriação da cultura deve ser plena, crítica e reflexiva, sendo parte fundamental da condição humana. Ele dirá que o objetivo da educação é a emancipação das mulheres e dos homens com base no exercício livre e autônomo da leitura do mundo, de forma que cada pessoa tenha condições concretas de construir, com liberdade, a sua própria história[3].


    A educação se concretiza por meio de processos educativos, sistematizados ou não, que se dão nos diferentes espaços da vida cotidiana. A escola é a instituição criada com o objetivo de socializar saberes e conhecimentos historicamente acumulados, mas também de construir outros. Assim, ela tem o papel de criar as condições para os(as) estudantes se apropriarem da cultura, até mesmo reinventando-a. Nesse sentido, o aprendizado é a apropriação individual da cultura ensinada, ao passo que o ensino é o trabalho das educadoras e dos educadores para facilitar a aprendizagem dos(as) estudantes. Precisamente, portanto, nas escolas se realiza o processo de ensino-aprendizagem.


    O direito à educação é, em um sentido geral e por consequência, o direito de todas as pessoas se apropriarem da cultura, por essa apropriação ser parte essencial da condição humana e uma necessidade para o pleno usufruto da vida. Por isso, o direito à educação é, concretamente, um direito humano.


    Finalmente, para o direito à educação se realizar são necessários dois esforços – ou dois trabalhos, tomados aqui como atividades orientadas a fins específicos: o trabalho do(a) educador(a) de ensinar (ou educar) e o trabalho do(a) estudante (educando(a)) de aprender.


    O direito à educação transforma o mundo


    A pergunta decorrente da frase de Mandela persiste: em que medida a educação transformaria o mundo?


    Apesar de a Constituição Federal de 1988 não apresentar uma concepção objetiva de educação, ela oferece um caminho para a resposta. Em seu artigo 205, a Carta Magna estabelece que, no Brasil, a educação visa ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho.


    Ao delegar à educação essa tripla missão, que é encadeada, progressiva e complementar, a perspectiva presente na Constituição reafirma o conceito de educação como apropriação da cultura. Essa apropriação, capaz de garantir uma leitura crítica do mundo – emancipada e emancipadora –, segundo os ensinamentos de Paulo Freire, é condição necessária para a própria realização da missão constitucional da educação.


    Já seria possível ensaiar uma resposta à pergunta decorrente da frase de Mandela: a educação transforma o mundo quando pautada na realização do direito humano à educação. Em outras palavras, a educação transforma o mundo quando o direito de as pessoas se apropriarem da cultura se realiza plenamente.


    O problema, no caso brasileiro, é que as políticas educacionais, compreendidas como as ações dos governos relacionadas à educação, perseguem caminhos diferentes daquele traçado pela Constituição. Hoje, quando muito, as políticas educacionais das forças hegemônicas têm reduzido a educação a um insumo econômico ou a uma estratégia disciplinadora doutrinária. Esses são os resultados das ações dos ultraliberais e dos ultrarreacionários, respectivamente.


    Ultraliberais e ultrarreacionários contra o direito à educação


    No Brasil, a aliança entre o ultraliberalismo[4] e o ultrarreacionarismo[5] conquistou hegemonia política em 2016. Sob Temer, o ultraliberalismo teve precedência. Sob Bolsonaro, ocorre o inverso. A coalizão não é pacífica, e embora seja marcada por idas e vindas e acusações mútuas, ela não deixa de cumprir com o principal: enfraquecer as instituições, frear a democratização da sociedade brasileira e desconstruir o que se avançou em direção ao Estado de bem-estar social projetado pela Constituição Federal de 1988.


    Para os ultraliberais, a educação se reduz essencialmente a um insumo econômico. Não é à toa que a régua para medir a qualidade desse insumo, padronizado internacionalmente, é determinada pelo resultado médio do país no Programme for International Student Assessment (Pisa)[6]. O Pisa é uma iniciativa da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE), organização internacional pautada na economia de mercado, que fornece uma plataforma para comparar e padronizar programas econômicos, propor soluções liberalizantes e coordenar políticas públicas domésticas e internacionais.


    O Brasil ingressou no Pisa em 2000, durante o governo Fernando Henrique Cardoso. O ministro da educação era Paulo Renato Souza. Em 2007, no início do segundo mandato de Luiz Inácio Lula da Silva, o então ministro da Educação, Fernando Haddad, criou o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb) e estabeleceu metas de desempenho pautadas no Pisa para os(as) estudantes. As políticas educacionais aprovadas por Michel Temer, como a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), da educação infantil ao ensino médio, e a reforma do ensino médio, tiveram a melhoria dos resultados no Pisa como argumento.


    Sem entrar no mérito daquilo que é efetivamente mensurado pelo Pisa, a questão é que suas medidas não levam em conta as condições de trabalho dos educadores, que enfrentam baixas remunerações, carreiras pouco atrativas, salas de aula superlotadas e escolas com infraestrutura indigna. Tudo isso impossibilita a realização do processo de ensino-aprendizagem. A mesma OCDE, em seus relatórios anuais, vem afirmando que o Brasil investe menos do que o necessário por aluno da educação básica pública.


    O absurdo é patente. Os ultraliberais, capitaneados pela elite econômica – sobretudo a elite financeira –, tratam o Pisa como referência, fazendo uso da cosmologia econômica da OCDE, mas não permitem o investimento adequado na educação básica. Segundo o Plano Nacional de Educação 2014-
-2024, isso deveria se dar pela implementação do Custo Aluno-Qualidade inicial (CAQi) e do Custo Aluno-Qualidade (CAQ)[7], bases fundamentais para a demanda de investimento na ordem do equivalente a 10% do PIB em políticas educacionais, dedicadas tanto à educação básica quanto à educação superior.


    O CAQi determina que todas as escolas públicas de educação básica (da creche ao ensino médio) contem com profissionais da educação bem remunerados, com política de carreira e formação continuada. Em todas as unidades escolares o número de alunos por turma também deve ser adequado, evitando salas superlotadas. E todas as escolas devem ter água potável, energia elétrica, além de insumos como bibliotecas, laboratórios de ciências e de informática, internet rápida e quadra poliesportiva coberta, bem como todos os recursos para a realização de seu projeto político-pedagógico. Já o CAQ representa o esforço financeiro capaz de aproximar o Brasil do padrão de investimento dos países mais desenvolvidos em termos educacionais, melhorando substantivamente a remuneração dos(as) profissionais da educação. Portanto, o CAQi é uma etapa para o CAQ.


    Os ultraliberais não querem o CAQi porque ele demanda um investimento imediato de cerca de 1% do PIB, a mais, em educação básica pública – aumentando o orçamento nominal da educação. Contudo, o CAQi é um instrumento de equidade. Das 184 mil escolas públicas brasileiras, apenas 0,6% correspondem ao seu padrão de qualidade, segundo levantamento da Campanha Nacional pelo Direito à Educação.


    Como a educação é considerada um insumo econômico – ou seja, um fator que impulsiona a economia –, para resolver o problema do baixo desempenho, movimentos, institutos e fundações empresariais que atuam com lobby na área elaboram todo tipo de estratégia para a melhoria dos resultados brasileiros nos testes padronizados – como a Prova Brasil, que é parte constituinte do Ideb, e o Pisa. Ao cobrarem resultados de “aprendizagem” de estudantes e dos sistemas públicos de ensino, sem reivindicar, na mesma proporção, escolas públicas dignas e condições adequadas de trabalho para os educadores, os movimentos, institutos e fundações empresariais tornam-se, na prática, “inimigos íntimos da educação” – parafraseando o título do livro de Tzvetan Todorov[8] sobre a democracia. Ou seja, dizem defender a área, cobram desempenho dos(as) estudantes, mas jamais contrariam os interesses e as agendas dos empresários que os sustentam.


    Mas este é só um prelúdio. Tudo piora, ou fica mais evidente, quando os empresários avançam e utilizam essa “ideologia da aprendizagem” para obter lucro, reduzindo de forma cínica o direito à educação ao “direito a aprender”. Nesse comércio global, movimentos, institutos e fundações empresariais transformam-se em promotores de venda de soluções e tecnologias educacionais, de procedência nacional ou estrangeira[9].


    Pensar a educação como insumo econômico já significaria, por si só, uma forma de negar o direito à educação. Mas a análise fica mais complexa quando nos damos conta de que vivemos em um país que se desindustrializa desde a década de 1980. Portanto, a função produtiva da educação vem se tornando cada vez mais limitada. Hoje a economia brasileira está alicerçada no setor de serviços, que é insuficientemente dinâmico. E o mercado de trabalho se precariza (ou uberiza) rapidamente após a reforma trabalhista de Michel Temer.


    Emerge daí uma equação que, embora estranha, não é difícil de entender. Em 2018, o Brasil investiu cerca de R$ 272 bilhões em educação básica pública. Na perspectiva do direito à educação, considerando as necessidades e a dívida histórica do Brasil com a educação, esse montante é insuficiente: é preciso criar novas matrículas da creche à pós-graduação, além de melhorar a qualidade da educação como um todo. Contudo, como os ultraliberais não admitem aumentar recursos para a área, até porque isso não se conforma ao atual projeto econômico brasileiro, eles buscam: 1) orientar – via lobby de seus movimentos, institutos e fundações empresariais – como os recursos públicos devem ser gastos, sob o argumento de que é possível fazer mais com menos; 2) apropriar-se da maior parte possível desses recursos vendendo seus produtos e consultorias.


    Ao colidir com políticas justas e universalizantes como o CAQi e o CAQ, a narrativa educacional ultraliberal reduz o alcance do direito à educação, elaborando um falacioso “direito a aprender”, que reduz o trabalho do professor e a própria pedagogia. Sua cosmologia econômica discursa em nome do avanço da “aprendizagem”, mas tem como objetivo final a dominação programática e financeira do Estado brasileiro no tocante à matéria educacional.


    Se para os ultraliberais a educação é antes um insumo econômico e, depois, pode ser uma oportunidade de negócios, para os ultrarreacionários é uma estratégia de dominação política. A militarização de escolas e projetos como o Escola sem Partido servem a um propósito pontual: ampliar o alcance da mensagem ultraconservadora, conquistar novos adeptos e fidelizar militantes. A estratégia é submeter as comunidades escolares e a sociedade a um intenso pânico moral e ideológico, criando uma falsa oposição entre pedagogia e disciplina. Na prática, promovem o autoritarismo que, por definição, coíbe a apropriação da cultura de forma livre e emancipada.


    Juntos e articulados, ultraliberais e ultrarreacionários pretendem destruir o pacto social estabelecido pela Constituição Federal de 1988.


    Contra a barbárie, o direito à educação!


    Em termos práticos, o caminho para o enfrentamento da barbárie na educação é a união política em torno da consagração do direito à educação, na forma do cumprimento inequívoco da Constituição Federal de 1988. Ou seja, tanto não podemos permitir que a educação seja barbarizada, como devemos utilizar a educação precisamente como instrumento de luta e de liberdade contra a barbárie. Para isso, o direito à educação deve ser nossa pauta de ação.


    
      
        1 Sobre os conceitos de educação e cultura, ver o conciso livro de Vitor Henrique Paro, Educação como exercício de poder: crítica ao senso comum em educação (São Paulo, Cortez, 2010).

      


      
        2 Ver Karl Marx, O Capital: crítica da economia política, livro I (São Paulo, Boitempo, 2013), p. 257.

      


      
        3 Ver Paulo Freire, Pedagogia do oprimido (Rio de Janeiro, Paz e Terra, 1987).

      


      
        4 Ideologia política pautada na radicalização da agenda liberal, com drástica redução do papel do Estado, inviabilizando direitos sociais sem qualquer comedimento em relação às condições de vida do povo. É um freio à democracia social e não deixa de ser uma cosmologia econômica.

      


      
        5 Ideologia política pautada na negação da ciência, no retrocesso social e no questionamento de direitos civis e políticos de supostas minorias sociológicas. É uma cosmologia moralizante, normalmente vinculada ao fundamentalismo cristão, ainda que negue os princípios teológicos do próprio cristianismo. Busca frear a democracia, afirmando uma agenda classista, racista, machista, homofóbica, misógina e oposta à laicidade do Estado.

      


      
        6 Programa Internacional de Avaliação de Estudantes, em tradução livre.

      


      
        7 Ver Campanha Nacional pelo Direito à Educação, O CAQi e o CAQ no PNE: quanto custa a educação pública de qualidade no Brasil? (São Paulo, Campanha Nacional pelo Direito à Educação, 2018); disponível em: http://bit.ly/2HQ8OEs.

      


      
        8 Tzvetan Todorov, Os inimigos íntimos da democracia (São Paulo, Companhia das Letras, 2012).

      


      
        9 Para uma análise sobre a emergência da razão mercantil na gestão da educação nos Estados Unidos, ver Diane Ravitch, Vida e morte do grande sistema escolar americano: como os testes padronizados e o modelo de mercado ameaçam a educação (Porto Alegre, Sulina, 2011).
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